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RESOLUÇÃO Nº 50, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2117

A Comissão Especial de Recursos do Programa de Garantia da Atividade Agropecuária - PROAGRO, no uso de suas competências
conferidas pelo Decreto nº 5.502, de 29 de julho de 2005, e pelo seu Regimento Interno, aprovado pela Portaria Ministerial nº 18, de 06 de
janeiro de 2006, em reunião da Quinta Turma de Julgamento Regional, sediada em Curitiba/PR, ocorrida nos dias 06 e 07 de dezembro de 2017,
resolve: acatar ao(s) pedido(s) de revisão, por maioria na votação, ao(s) recurso(s) abaixo relacionado(s):

Item N°
CER

Ano Mutuario Ref Bac Proagro

1 11 2 1 2016 Angelo Sergio Zobiole 160133441 Tr a d i c i o n a l

ERNI CRISTIANO GERMENDORFF
Presidente da Turma

NERI GELLER
Presidente da Comissão

ATA DA 4ª REUNIÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 6 DE DEZEMBRO DE 2017

Ao sexto dia do mês de dezembro do ano de dois mil e
dezessete, às nove horas, no mini auditório do prédio do Banco
Central do Brasil, sito no Centro Cívico, à Avenida Cândido de
Abreu, nº 344, Curitiba/PR, reuniu-se a Quinta Turma de Julgamento
Regional - 5ª TJR-CER/PROAGRO, para dar início aos trabalhos de
julgamento dos processos constantes da pauta de sua quarta reunião
ordinária, sob a presidência do representante titular do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, Erni Cristiano Ger-
mendorff (Presidente da 5ª TJR/CER/PROAGRO). Presentes os re-
presentantes legais das instituições que compõem o Colegiado, como
segue: Luciana Souza Marrara do Banco Central do Brasil - BACEN;
Nilson Hanke Camargo da Confederação da Agricultura e Pecuária do
Brasil - CNA; Andreia Lucia Araújo da Cruz de Carvalho, do Mi-
nistério da Fazenda - MF; Rodrigo Machado de França, da Secretaria
do Desenvolvimento Agrário - SEAD/MDA; Emiliano Santarosa -
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA; Maiko
Vinicius Zanella da Organização das Cooperativas Brasileiras - OCB.
Ausentes os representantes das demais entidades que compõe o co-
legiado, a saber: Banco do Brasil - BB, Ministério do Planejamento e
Gestão - MPOG, Associação Brasileira das Empresas de Planeja-
mento Agropecuário - ABEPA e CONTAG. Participaram, também,
desta reunião, Valdecir Martins da Cooperativa de Crédito - CRESOL
BASER, Jean Felipe Brandt Guedes do Sistema de Cooperativas de
Crédito do Brasil- SICOOB e Gabriel Vinicius Lavagnini, como se-
cretário da reunião. Os trabalhos ocorreram de acordo com o re-
gimento interno da CER, ou seja, após o relator expor o recurso os
representantes manifestavam seu voto. Foram submetidos a julga-
mento 184 (cento e oitenta e quatro) recursos administrativos di-
rigidos à CER, de mutuários de diversas Instituições Financeiras: 42
(quarenta e dois)) do Banco do Brasil, 63 (sessenta e três) da Sicredi,
2 (dois) da Credicoamo, 41 (quarenta e um) da Cresol Baser, 01 (um)
Cresol Sicoper, 35 (trinta e cinco) do Sicoob e autuados em pro-
cessos, os quais estão discriminados no termo de convocação e pauta
de julgamento, datados de 06 de novembro de 2017, sendo que 87
(oitenta e sete) tiveram seus recursos acolhidos, 87 (oitenta e sete)
negados, 2 (dois) retirados de pauta e 04 (quatro) pedidos de vista
pela representante do Bacen, 04 (quatro) não tomar conhecimento, 01
(um) processo indeferidos sumariamente em função de indício de
fraude. Os processos julgados são: 02 (dois) safra 2011/2012, 02
(dois) da safra 2012/2013, 01 (um) da safra 2013/2014, 06 (seis) da
safra 2014/2015, 122 (Cento e vinte e dois) da safra 2015/2016, 1
(um) 2016/2016 e 50 (cincoenta) safra 2016/2017 dos quais 50 (cin-
coenta) são PROAGRO "TRADICIONAL" e 134 (cento e trinta e
quatro) PROAGRO "MAIS". Nada mais havendo a tratar, os tra-
balhos transcorreram nos dias 06/12 e 07/12/2017 até as dezoito
horas, do que para constar, eu Gabriel Vinicius Lavagnini, na con-
dição de secretário da reunião, lavrei a presente ata, que após lida e
aprovada pelos presentes, vai assinada por mim e pelo Senhor Pre-
sidente.

Curitiba, 7 de dezembro de 2017.
GABRIEL V. LAVAGNINI

Secretário

ERNI CRISTIANO GERMENDORFF
Presidente

EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA
AGROPECUÁRIA

EXTRATO DA ATA DA 828ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA
DIRETORIA EXECUTIVA DA EMPRESA BRASILEIRA DE

PESQUISA AGROPECUÁRIA (EMBRAPA)

A Diretoria Executiva da Embrapa se reuniu às 14h, de
08.11.2017, na sala de reunião da Presidência, na sua 828ª Reunião
Ordinária para deliberar sobre a pauta proposta, incluindo o ITEM 10
- SPM - CNPMS - CONTRATO DE CONCESSÃO DE COLA-
BORAÇÃO FINANCEIRA NÃO REEMBOLSÁVEL QUE SE PRE-
TENDE CELEBRAR ENTRE O BANCO NACIONAL DE DESEN-
VOLVIMENTO ECONOMICO E SOCIAL (BNDES), NO ÂMBITO
DO FUNDO TECNOLÓGICO (FUNTEC), E A FUNDAÇÃO DE
APOIO À PESQUISA E AO DESENVOLVIMENTO (FAPED),

COM A INTERVENIÊNCIA DA EMBRAPA, PARA APLICAÇÃO
EM PROJETOS DE PESQUISA, NO VALOR DE R$ 5.400.000,00 -
OFÍCIO BNDES Nº 38/2017 - MEMO. Nº 228/2017- CNPMS - SEI

Nº 21148.407275/2017-22 - O Chefe do GPR, Gerson Barreto, re-
latou o presente assunto, nos termos e condições aprovadas pela
Decisão da Diretoria Dir nº 467/2017/BNDES, de 28.08.2017, da
Diretoria daquele Banco, especialmente no que se refere às obri-
gações previstas na cláusula 4ª da minuta do contrato anexado à
referida Decisão, destinada ao desenvolvimento de híbridos de sorgo
(para etanol 1G, etanol 2G e cogeneração de energia), via melho-
ramento convencional e reprodução assistida, a implementação de
sistemas tecnológico do sorgo energia (sacarino e biomassa) para
utilização como cultura complementar à cana, a ser desenvolvido nas
instalações da Embrapa Milho e Sorgo, em Sete Lagoas, MG, e da
Embrapa Produtos e Mercado, Brasília, DF, com Escritório em Sete
Lagoas. O assunto foi analisado pela AJU, conforme Parecer
ASJ/CNPMS nº 10.550/2017. Os membros desse Colegiado discu-
tiram o assunto e, ao final, foi aprovado o proposto, por Decisão da
Diretoria, inclusive referendando a assinatura do Presidente Maurício
Antônio Lopes no Contrato a ser firmado com o BNDES. Citada
Decisão passa a integrar o presente processo para todos e quaisquer
direitos e obrigações. Gerson Soares Alves Barreto - Chefe do Ga-
binete do Presidente e Secretário dessa reunião.

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 44, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2017

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN-
TO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 18 do Anexo I do
Decreto nº 8.852, de 20 de setembro de 2016, tendo em vista o dis-
posto no Decreto nº 24.548, de 3 de julho de 1934, no Decreto nº
27.932, de 28 de março de 1950, no Decreto no 5.741, de 30 de março
de 2006, e o que consta do Processo nº 21000.050132/2017-17, re-
solve:

Art. 1º Estabelecer as normas para a Certificação Sanitária da
Compartimentação da Cadeia Produtiva de Suínos, quanto a exposição
aos vírus da Febre Aftosa - FA e da Peste Suína Clássica - PSC.

§ 1º A certificação prevista no caput tem por finalidade re-
conhecer e atestar a situação sanitária em subpopulação de suínos por
meio da adoção de procedimentos de biosseguridade, vigilância epi-
demiológica, supervisões e auditorias.

§ 2º O reconhecimento será como Compartimento Livre de
Febre Aftosa e Peste Suína Clássica, ambos sem o uso da vacina
contra essas enfermidades.

§ 3º A certificação que consta nesta Instrução Normativa é de
caráter voluntário.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º Para efeito desta Instrução Normativa, entende-se
por:

I. Compartimento: subpopulação de suínos livres sem va-
cinação para FA e PSC mantida em explorações sob um mesmo sis-
tema de gestão de biosseguridade e vigilância epidemiológica em re-
lação aos vírus da FA e PSC, compreendido por unidades de produção
e unidades funcionais associadas;

II. Biosseguridade: É o conjunto de procedimentos que visam
prevenir, diminuir ou controlar de forma direta ou indireta os riscos da
ocorrência de enfermidades que possam ter impacto na produtividade
destes rebanhos;

III. Unidade de Produção (UP): unidade do compartimento na
qual uma subpopulação de suínos encontra-se alojada, conforme de-
finido nos itens III e IV deste artigo;

IV. Granjas de Reprodutores de Suínos Certificadas (GRSC):
granjas onde são criados ou mantidos suínos para a comercialização
ou distribuição, cujo produto final seja destinado à reprodução ou
entidades mantenedoras de materiais de multiplicação animal (Central
de Coleta e Processamento de Sêmen - CCPS), certificadas conforme
legislação vigente;

V. Granjas comerciais: granjas que produzem e/ou distribuem
suínos cujo destino final será o abate;

VI. Unidade Funcional Associada (UA): são as unidades de
abate e processamento de produtos suínos e fábrica de ração, as-
sociadas ao compartimento;

VII. Granja de Origem: granja de nascimento do suíno;
VIII. Granja de Procedência: a última granja onde o suíno

esteve alojado;
IX. Estabelecimento Rural: corresponde à área física total do

imóvel rural;
X. Auditoria: verificações in loco conduzidas pelo SVO nas

UP e UA para avaliar o atendimento às normas definidas para o
compartimento;

XI. Supervisão: verificações conduzidas pela equipe de ges-
tão do compartimento nas UP e UA para avaliar o atendimento às
normas definidas para o compartimento;

XII. Equipe de Gestão do Compartimento: equipe respon-
sável por gerenciar a execução das normas do compartimento, co-
ordenar e realizar as supervisões em UP e UA e prestar todas as
informações necessárias ao SVO, incluindo o médico veterinário res-
ponsável pelo controle higiênico-sanitário das UP;

XIII. Serviço Veterinário Oficial (SVO): Serviço responsável
pelas ações de Defesa Sanitária Animal constituído pelas unidades do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e pelos
Órgãos Executores de Sanidade Agropecuária (OESA) das Unidades
da Federação.

CAPÍTULO II
INFRAESTRUTURA
Art. 3º As UP que integrarem o compartimento devem pos-

suir infraestrutura mínima conforme segue:
I. Cerca de isolamento;
II. Embarcadouro/desembarcadouro;
III. Barreira sanitária;
IV. Silo para armazenamento de ração;
V. Composteira ou outro método aprovado pelo SVO;
VI. Sistema de tratamento de dejetos.
Art. 4º A cerca de isolamento deve atender as seguintes ca-

racterísticas:
I. Delimitar a área interna da UP, de forma que impeça o

acesso de pessoas e animais estranhos à exploração;
II. Afastamento mínimo de 5 (cinco) metros das instalações

onde estejam alojados os suínos, sendo que na impossibilidade do
atendimento da distância estipulada, a avaliação ficará a critério do
SVO conforme situações específicas inerentes ao local;

III. Dispor de portão único e exclusivo para acesso de veí-
culos.

Art. 5º O embarcadouro/desembarcadouro deve estar loca-
lizado junto a cerca de isolamento.

Art. 6º A barreira sanitária deve estar localizada junto à cerca
de isolamento e ser composta por, no mínimo, vestiário, câmara de
desinfecção e sistema de desinfecção de veículos, conforme espe-
cificações abaixo:

I. O vestiário deve estar localizado na divisa das áreas interna
e externa, com piso, parede e forro impermeáveis, e contar com local
destinado ao banho e troca de roupas, que deve ser o único acesso de
pessoas;

II. O sanitário deve estar localizado na área interna da cerca
de isolamento e sem acesso aos vestiários ou área de banho, e contará
com lavatório e vaso sanitário;

III. A câmara de desinfecção deve possibilitar o acesso à área
interna, pela área externa, de forma que os objetos e materiais ne-
cessários passem pelo procedimento de desinfecção;

IV. O sistema de desinfeção de veículos para acesso a área
interna da cerca de isolamento deve estar localizado no portão único e
exclusivo para acesso de veículos.

Art. 7º O silo para armazenamento de ração deve estar lo-
calizado na área interna e próximo à cerca de isolamento, de forma a
permitir o seu abastecimento pela área externa.

Parágrafo único. Quando a ração não for estocada em silo,
esta deve estar embalada e armazenada em local destinado a este
fim.

Art. 8º A UP deve possuir composteira, ou outro método
aprovado pelo SVO, para destinação de suínos mortos, restos pla-
centários e sobras de ração.

Art. 9º O sistema de tratamento de dejetos deve ser cercado,
de forma que evite o acesso de pessoas e animais, e localizado na área
externa da cerca de isolamento, conforme legislação pertinente.

CAPÍTULO III
MEDIDAS DE BIOSSEGURIDADE PARA AS UNIDADES

DE PRODUÇÃO
Art. 10 Para efeitos desta Instrução Normativa, são consi-

derados os seguintes fatores de risco para introdução dos vírus da FA
e PSC no compartimento:

I. Proximidade com espécies susceptíveis aos vírus da FA e
PSC;

II. Acesso de pessoas;
III. Entrada de materiais e equipamentos;
IV. Acesso de veículos;
V. Entrada de reprodutores e de material de multiplicação

animal;
VI. Pragas (roedores e insetos);
VII. Destinação de animais mortos, restos placentários e so-

bras de ração;
VIII. Abastecimento de água;
IX. Fornecimento de ração.

Art. 11 Para mitigar o risco relacionado à proximidade com
espécies suscetíveis aos vírus da FA e PSC, deve ser adotado o se-
guinte procedimento:

I. Na área interna da cerca de isolamento da UP não pode
haver outra espécie animal além dos suínos pertencentes ao com-
partimento.
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Art. 12 Para mitigar o risco relacionado ao acesso de pessoas,
devem ser adotados os seguintes procedimentos:

I. Banho, troca de roupa e calçados antes da entrada de pes-
soas nas UP, sendo proibida a entrada com adornos como relógio,
anel, aliança, pulseiras, brincos entre outros.

a) No vestiário da área externa as pessoas devem deixar suas
vestes e pertences, e terem acesso ao vestiário da área interna, uni-
camente através da área de banho;

b) Área de banho deve contar com chuveiros de água quente
e disponibilizar sabonete líquido, ou outro, de uso único e indivi-
dual;

c) No vestiário da área interna devem ser disponibilizadas
toalhas para uso individual, vestuário e calçado para uso exclusivo no
ambiente interno, substituídos por outros lavados a cada uso.

II. As visitas às UP devem ser previamente autorizadas pela
equipe de gestão do compartimento e as pessoas devem estar a pelo
menos 48 (quarenta e oito) horas sem contato com animais de espécies
suscetíveis aos vírus da FA e PSC, com exceção dos suínos do com-
partimento.

a) A critério da equipe de gestão do compartimento, esse
período pode ser estendido em função da procedência do visitante e
das normas internas de cada empresa;

III. Todas as pessoas que desenvolvem atividades nas UP
devem ser treinadas quanto aos procedimentos de biosseguridade ao
serem admitidas e devem passar por atualizações anuais;

IV. As pessoas relacionadas a rotina de atividades da UP não
devem ter contato com espécies susceptíveis ao vírus da FA e PSC.

Art. 13 Para mitigar o risco relacionado à entrada de ma-
teriais e equipamentos, deve ser adotado o seguinte procedimento:

I. Os materiais e equipamentos que ingressem na UP devem
ser limpos e desinfetados na câmara de desinfecção.

Art. 14 Para mitigar o risco relacionado ao acesso de veí-
culos, devem ser adotados os seguintes procedimentos:

I. Os veículos utilizados para o transporte de suínos e ração
devem ser de uso exclusivo e possuir identificação própria do com-
partimento;

II. Os veículos que transportam suínos devem ser limpos e
desinfetados antes do carregamento;

III. A equipe de gestão do compartimento deve manter atua-
lizada a relação de veículos autorizados a ingressar na área interna da
cerca de isolamento;

IV. Os veículos que acessarem a área interna da cerca de
isolamento devem passar pelo sistema de desinfecção.

Art. 15 Para mitigar o risco relacionado à entrada de re-
produtores e material de multiplicação animal de suínos para a re-
posição das UP do compartimento, devem ser adotados os seguintes
procedimentos:

I. Os reprodutores e material de multiplicação animal devem
ser provenientes de GRSC que faça parte de compartimento;

II. A entrada de reprodutores ou material de multiplicação
animal oriundos de GRSC que não fazem parte de um compartimento
deve ser autorizada pelo SVO;

III. A entrada de reprodutores e material de multiplicação
animal importados será autorizada mediante o cumprimento dos re-
quisitos previstos na legislação.

Art. 16 Para mitigar o risco relacionado às pragas (roedores e
insetos), devem ser adotados os seguintes procedimentos:

I. As UP devem possuir um programa auditável de prevenção
e controle de pragas;

II. As áreas internas das UP devem ser mantidas limpas, sem
a presença de entulho, acúmulo de água ou ração e outras condições
que ofereçam abrigo ou alimentação a roedores e insetos.

Art. 17 Para mitigar o risco relacionado a destinação de ani-
mais mortos, restos placentários e sobras de ração, a UP deve adotar
medidas de biosseguridade na retirada desses das instalações e des-
tiná-los a compostagem ou outro sistema aprovado pelo SVO, res-
peitando-se legislações pertinentes.

Parágrafo único. O carregamento de animais mortos, restos
placentários e sobras de ração deve ser feito pelo lado interno da cerca
de isolamento e a retirada do material composto ou outro resíduo pelo
lado externo.

Art. 18 Para mitigar o risco relacionado ao abastecimento de
água, devem ser adotados os seguintes procedimentos:

I. Os reservatórios de água da UP devem estar protegidos e
fechados para impedir o acesso de insetos, roedores e outros animais,
bem como a realização de limpeza a cada 6 (seis) meses com registros
auditáveis;

II. Será autorizada a utilização de águas superficiais pro-
venientes de fonte ou poço artificial do próprio estabelecimento rural,
protegidos para impedir o acesso de insetos, roedores e outros ani-
mais;

III. A cada 12 meses, a UP deve realizar análise microbio-
lógica da água para comprovar sua potabilidade, de acordo com a
legislação pertinente.

Art. 19 Para mitigar o risco relacionado ao fornecimento de
ração, devem ser adotados os seguintes procedimentos:

I. A UP só pode receber ração de fábricas integrantes do
compartimento, ou de outros fornecedores autorizados pela equipe de
gestão do compartimento e pelo SVO;

II. A ração deve ser processada, manipulada, armazenada,
transportada e descarregada no seu destino sob condições que pre-
vinam sua contaminação;

III. O abastecimento de ração no silo deve ser feito pela área
externa da cerca de isolamento da UP;

IV. Em caso de fornecimento de ração e suplementos em-
balados, o veículo deve passar pelo procedimento de desinfecção para
acesso à área interna da cerca de isolamento.

CAPÍTULO IV
IDENTIFICAÇÃO E RASTREABILIDADE DOS ANI-

MAIS
Art. 20 Os suínos do compartimento devem ser identificados

em sua granja de origem.
Parágrafo único. O sistema de identificação deve ser definido

pela equipe de gestão do compartimento e aprovado pelo SVO.
Art. 21 A empresa deve manter registros que permitam a

identificação e a rastreabilidade dos suínos durante o processo pro-
dutivo, desde a recepção de reprodutores e material de multiplicação
animal até a elaboração do produto final do compartimento por no
mínimo 3 (três) anos.

CAPÍTULO V
D O C U M E N TA Ç Ã O
Art. 22 O interessado deve solicitar a certificação para o

compartimento na Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e
Abastecimento de jurisdição da sede da empresa e apresentar a se-
guinte documentação em formato eletrônico:

I. Termo de adesão e compromisso, no qual a empresa se
responsabiliza pelo cumprimento das normas técnicas de Certificação
Sanitária da Compartimentação da Cadeia Produtiva dos Suínos para
FA e PSC, estabelecidas por esta Instrução Normativa, conforme Ane-
xo I;

II. Relação completa das UP que integram o compartimento,
com endereço e coordenadas geográficas, detalhando as granjas de
acordo com a finalidade de produção, quantidade de galpões e ca-
pacidade de alojamento, produção média diária de leitões e termi-
nados;

III. Relação completa das UA que integram o compartimento,
com endereço e coordenadas geográficas, detalhando capacidade diá-
ria de abate do frigorífico e de processamento e capacidade diária de
produção das fábricas de ração;

IV. Regularidade das fábricas de ração, frigoríficos e plantas
de processamento junto ao setor competente do SVO;

V. Plano de rastreabilidade de suínos, ração, produtos e sub-
produtos;

VI. Programa de vigilância epidemiológica do compartimen-
to;

VII. Plano de contingência da empresa para contenção e eli-
minação de focos de FA e PSC, elaborado com base na legislação
pertinente;

VIII. Mapas, em formato eletrônico, que permitam a utili-
zação em sistema de informação geográfica da região abrangida pelo
compartimento, incluindo:

a) Localização de todos os componentes do compartimento;
b) Informações geográficas, como rios, lagos, relevo, bar-

reiras naturais e vegetação; e
c) Rotas de transporte dos suínos e de distribuição de ração.
IX. Relação dos integrantes da equipe de gestão do com-

partimento, com nomes, contatos e suas funções;
X. Programa de capacitação continuada dos envolvidos no

processo de compartimentação, abrangendo as ações de biosseguri-
dade, plano de contingência e supervisões;

XI. Relatórios de supervisão pela equipe de gestão do com-
partimento de todas UP e UA demonstrando que estas atendem às
recomendações previstas nesta Instrução Normativa;

XII. Relação de veículos do compartimento e sua finalida-
de;

XIII. Manual dos procedimentos operacionais padronizados
para realização das medidas de biosseguridade e manejo sanitário.

Art. 23 O compartimento deve manter os seguintes registros
em documentação auditável, por um período mínimo de 3 (três)
anos:

I. Identificação da última data e local de visitas que tiveram
contato com animais de espécies suscetíveis aos vírus da FA e PSC,
registrando a data e motivo da visita na UP;

II. Acesso de veículos ao estabelecimento contendo a data, a
placa do veículo e motivo, registrando sua entrada na área interna da
cerca de isolamento, quando for o caso.

III. Ração fornecida aos animais, com registro de data de
recebimento e demais informações relativas ao produto;

IV. Produtos de uso veterinário farmacêuticos e biológicos,
com registro de data da aplicação, motivação, via de administração e
número de animais tratados.

V. Treinamentos contendo o assunto abordado, carga horária
e relação de participantes.

CAPÍTULO VI
DA CERTIFICAÇÃO DOS COMPARTIMENTOS DOS

SUÍNOS
Art. 24 Para a certificação do compartimento, o SVO deve

analisar os documentos apresentados e, após aprovação, realizar au-
ditoria inicial nas UP e UA, se necessário de forma amostral.

Art. 25 O SVO emitirá o certificado sanitário do compar-
timento após atendidas as seguintes condições:

I. Conformidade da documentação apresentada;
II. Comprovação da capacitação dos profissionais envolvidos

no compartimento;
III. Conformidade dos itens avaliados e aprovação na au-

ditoria inicial.
Art. 26 A inclusão ou exclusão de UP ou UA ao compar-

timento devem ser previamente comunicadas pela equipe de gestão do
compartimento ao SVO, com a devida justificativa.

§ 1º a inclusão de UP ou UA fica condicionada ao aten-
dimento das exigências constantes no Art. 25 desta Instrução Nor-
mativa;

§ 2º após a inclusão ou exclusão de UP ou UA, o SVO deve
atualizar a relação das unidades que compõem o compartimento.

Art. 27 Qualquer alteração na equipe de gestão do compar-
timento deve ser imediatamente comunicada ao SVO, com a devida
justificativa.

Art. 28 O certificado sanitário do compartimento deve ser
renovado a cada 2 (dois) anos pelo SVO, após o atendimento das
exigências constantes no Art. 25 desta Instrução Normativa.

CAPÍTULO VII
SUPERVISÃO E CONTROLE PARA MANUTENÇÃO DA

C E RT I F I C A Ç Ã O

Art. 29 A equipe de gestão do compartimento deve realizar
supervisões em todas UP e UA, no mínimo, a cada 6 (seis) meses.

§ 1º As não conformidades detectadas nas supervisões devem
ser imediatamente notificadas ao SVO e corrigidas pela UP ou UA;

§ 2º Quando não for possível a correção imediata da não
conformidade, a equipe de gestão do compartimento deve, em até 2
(dois) dias, elaborar plano de ação para resolução da não confor-
midade em prazo máximo de 15 (quinze) dias, desde que a não con-
formidade não coloque em risco a segurança sanitária da certifica-
ção;

§ 3º Caso não cumpra o plano de ação, a referida UP ou UA
que apresentou a não conformidade deve ser excluída pela equipe de
gestão do compartimento com comunicação imediata ao SVO;

§ 4º Os suínos alojados nas UP excluídas não podem ser
distribuídos a outras UP ou abatidos nas UA pertencentes ao com-
partimento.

Art. 30 A critério do SVO podem ser realizadas auditorias
adicionais a qualquer tempo nas UP e UA.

Art. 31 Em função da detecção pelo SVO do não atendimento
de determinações estabelecidas nesta Instrução Normativa ou demais
atos normativos vigentes, devem ser adotadas as seguintes penali-
dades, a critério do SVO:

I. Exclusão de parte do compartimento; ou
II. Cancelamento da certificação do compartimento.
Art. 32 As seguintes condições resultam na exclusão de parte

do compartimento:
I. Não possuir a infraestrutura mínima prevista nesta Ins-

trução Normativa;
II. A não observância das medidas de biosseguridade para as

UP previstas neta Instrução Normativa;
III. Ausência dos registros auditáveis previstos nesta Instru-

ção Normativa;
IV. Não cumprimento das medidas contempladas em Plano de

Ação.
Art. 33 As seguintes condições resultam no cancelamento

imediato do certificado do compartimento:
I. Entrada de suínos em qualquer UP ou UA provenientes de

granjas não pertencentes ou que estejam excluídas do compartimen-
to;

II. Excetua-se da condição anterior a entrada de reprodutores
e de material de multiplicação animal oriundo de granjas GRSC ou
importados, desde que atendidas as condições descritas no Capítulo III
desta Instrução Normativa;

III. Entrada de produtos e subprodutos de espécies suscep-
tíveis aos vírus da FA e PSC, em qualquer UA, procedentes de fri-
goríficos não pertencentes ao compartimento;

IV. O não atendimento do programa de vigilância epidemio-
lógica do compartimento.

V. Caso seja detectado a presença ou uso da vacina contra FA
e PSC nos suínos pertencentes ao Compartimento, será imediatamente
suspensa a condição sanitária do compartimento e avisados os par-
ceiros comerciais.

Art. 34 Após ter seu processo de certificação cancelado, a fim
de restituir a certificação, o compartimento deve comprovar a correção
das não conformidades detectadas, reiniciando o processo de certi-
ficação.

Art.35 Os casos não previstos para exclusão de parte do com-
partimento ou cancelamento imediato não previstos nesta Instrução
Normativa serão resolvidos pelo Departamento de Saúde Animal.

CAPÍTULO VIII
DA VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA DO COMPARTI-

M E N TO
Art. 36 O programa de vigilância do compartimento será

dividido em vigilância interna e vigilância externa.
Art. 37 A vigilância interna será executada de forma per-

manente e contínua, dentro das UP, visando à detecção precoce de
doenças infecciosas de notificação obrigatória e, no mínimo, com-
preenderá:

I. Conhecimento, por parte dos entes envolvidos, dos sinais
clínicos de doenças vesiculares e síndrome hemorrágica dos suínos
para pronta notificação ao SVO;

II. Análise dos indicadores zootécnicos e sanitários das UP;
III. Monitoramento das alterações nos fatores de risco e as

respectivas intervenções da gestão do compartimento, a fim de mitigar
os riscos identificados;

IV. Detecção e notificação de lesões compatíveis com doen-
ças de notificação obrigatória na inspeção ante e post mortem dos
suínos abatidos.

§ 1º A vigilância interna deve ser intensificada mediante
qualquer alteração nos fatores de risco ou na condição sanitária re-
lativa a vigilância externa.

§ 2º O SVO pode determinar, a qualquer momento, conforme
avaliação de risco, outros parâmetros e/ou ações de vigilância interna
que devem ser realizados pela gestão do compartimento.

§ 3º Farão parte do sistema de vigilância a equipe de gestão
do compartimento, os responsáveis técnicos das UP, o SVO, Médicos
Veterinários e técnicos do setor privado e os laboratórios de diag-
nóstico.

Art. 38 A vigilância externa será executada em áreas situadas
fora das UP, compreendendo:

I. Avaliação clínica e epidemiológica, realizada pelo SVO,
nos estabelecimentos rurais com suínos de subsistência, limítrofes às
UP, com frequência mínima de uma fiscalização anual;
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II. Capacitação e distribuição de material educativo realizada
pela gestão do compartimento, para orientação dos responsáveis pelas
UP e estabelecimentos rurais limítrofes ao compartimento.

§ 1º A área de vigilância pode ser ampliada, por determi-
nação do SVO, conforme avaliação de risco.

§ 2º O SVO pode determinar, a qualquer momento, conforme
avaliação de risco, outros parâmetros ou ações de vigilância que de-
vem ser realizadas pela gestão do compartimento.

Art. 39 As ações de vigilância interna descritas são de res-
ponsabilidade da gestão do compartimento e devem estar devidamente
registradas e ser disponibilizadas para auditoria do SVO por meio de
plataforma eletrônica ou similar, sempre que for solicitado.

Parágrafo único. A plataforma eletrônica ou similar deve con-
ter um sistema de alerta para detecção de qualquer desvio de nor-
malidade dos parâmetros zootécnicos analisados.

Art. 40 A critério do SVO, poderem ser realizadas colheitas
de amostras a qualquer momento, visando a vigilância interna ou
externa do compartimento.

CAPÍTULO IX
DO SISTEMA DE ALERTA DO COMPARTIMENTO
Art. 41 Caso seja constatada qualquer suspeita compatível

com sinais clínicos de doenças vesiculares ou hemorrágicas em UP
e/ou UA do compartimento, o SVO deve ser notificado imediata-
mente.

Art. 42 Frente à ocorrência de casos suspeitos ou confir-
mados de enfermidades de notificação obrigatória e imediata, devem
ser adotados os procedimentos determinados nas legislações e manuais
vigentes.

§ 1º O SVO procederá as investigações clínicas e epide-
miológicas necessárias interditando a UP, colhendo amostras para
diagnóstico laboratorial e suspendendo imediatamente a condição sa-
nitária de livre do compartimento, até o término das investigações.

§ 2º Na confirmação de um caso de FA ou PSC, será re-
vogada a condição sanitária de livre do compartimento, notificando-se
os países importadores.

§ 3º Caso a suspeita seja descartada pela investigação do
SVO, o compartimento retomará a condição sanitária de livre para FA
e PSC.

Art. 43 Na ocorrência de doenças que não são de notificação
obrigatória e que não estavam presentes na UP, a gestão do com-
partimento deve comprovar investigação para determinar se houve
descumprimento das medidas de biosseguridade.

Art. 44 Em caso de alterações sanitárias na região onde se
localiza cada unidade do compartimento, que aumentem o risco de
introdução do vírus da FA, PSC ou de outra doença emergencial, o
SVO deve avaliar e considerar a adoção de medidas complementares
de biosseguridade.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 45 O número do certificado do compartimento deve

constar no campo "observações" da Guia de Trânsito Animal e do
Boletim Sanitário de abate de suínos.

Art. 46 O médico veterinário oficial pode solicitar quaisquer
documentos que julgar necessários para a comprovação das atividades
desenvolvidas para a certificação sanitária do compartimento.

Art. 47 O serviço de saúde animal da SFA e o SVE são os
organismos responsáveis, na sua área de atuação e competência, pela
definição das medidas apropriadas para a solução dos problemas de
natureza sanitária, observando o estabelecido no Regulamento de De-
fesa Sanitária Animal e demais atos normativos vigentes.

Art. 48 Dependendo do interesse e finalidade do compar-
timento podem ser incluídas outras doenças à critério do interessado,
normatizada por normas complementares.

Art. 49 As dúvidas suscitadas na execução desta Instrução
Normativa devem ser dirimidas pelo Departamento de Saúde Animal
da Secretaria de Defesa Agropecuária.

Art. 50 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

LUIS EDUARDO PACIFICI RANGEL

ANEXO I

TERMO DE ADESÃO E COMPROMISSO ÀS NORMAS
TÉCNICAS PARA CERTIFICAÇÃO SANITÁRIA DA COMPAR-
TIMENTAÇÃO DA CADEIA PRODUTIVA DE SUÍNOS QUANTO
A EXPOSIÇÃO AOS VÍRUS DA FEBRE AFTOSA - FA E DA
PESTE SUÍNA CLÁSSICA - PSC

Por meio deste instrumento
eu,_________________________________________________,
CPF________________, Responsável legal do Compartimento
__________________________, CNPJ________________, declaro
que tenho conhecimento da Instrução Normativa 44, DE 06/12/2017 e
assumo o compromisso formal de observância e cumprimento das
ações propostas estabelecidas pelo Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento - MAPA.

Por ser verdade, firmo o presente.

________________, em _____/____/_______

____________________________________
Responsável legal

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 42, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2017

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTE-
CIMENTO, no uso da atribuição que lhe conferem os arts. 18 e
53 do Anexo I do Decreto nº 8 852, de 21 de setembro de 2016,
tendo em vista o disposto no art. 31 da Lei nº 9.784, de 29 de
janeiro de 1999, na Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, na
Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989, regulamentadas pelo
Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017, e o que consta do
Processo nº 21000.009700/2011-09, resolve:

Art. 1º. Alterar o subitem 4.2.2.7, do Anexo VII, da
Instrução Normativa nº 3, de 19 de janeiro de 2001 - Regulamento
Técnico de Identidade e Qualidade de Apitoxina, Cera de Abelha,
Geléia Real, Geléia Real Liofilizada, Pólen Apícola, Própolis e
Extrato de Própolis, que passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"ANEXO VII
........................................................................................

4.2. Requisitos

.......................................................................................

4.2.2.7. Metanol: Máximo 20 mg (vinte miligramas) de
metanol /100 mL (cem mililitros)

....................................................................................."(NR)

Art. 2º. Os estabelecimentos têm o prazo de 90 (no-
venta) dias, contados da data da publicação desta Instrução Nor-
mativa, para promoverem as adequações às disposições desta
Instrução Normativa.

Parágrafo único. Os produtos fabricados até o final do
prazo de adequação a que se refere o caput podem ser co-
mercializados até o fim de seu prazo de validade.

Art. 3º. Esta Instrução normativa entra em vigor na
data de sua publicação.

LUIS EDUARDO PACIFICI RANGEL

SECRETARIA DE POLÍTICA AGRÍCOLA
PORTARIA Nº 231, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2017

O SECRETÁRIO DE POLÍTICA AGRÍCOLA, no uso de suas atribuições e competências estabe-
lecidas pelo Decreto nº 8.852, de 20 de setembro de 2016, publicado no Diário Oficial da União de 21 de
setembro de 2016, e observado, no que couber, o contido nas Instruções Normativas nº 2, de 9 de outubro de
2008, publicada no Diário Oficial da União de 13 de outubro de 2008, da Secretaria de Política Agrícola, e nº 18,
de 12 de maio de 2016, publicada no Diário Oficial da União de 13 de maio de 2016, do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, resolve:

Art. 1º Aprovar o Zoneamento Agrícola de Risco Climático para a cultura de cevada de sequeiro no
Estado do Paraná, ano-safra 2017/2018, conforme anexo.

Art. 2º Esta Portaria tem vigência específica para o ano-safra definido no art. 1º e entra em vigor na
data de sua publicação.

NERI GELLER

ANEXO

1. NOTA TÉCNICA
A cevada (Hordeum vulgare L.) é uma importante opção de cultivo de inverno para os produtores de

grãos da Região Sul do país. Por ser precoce e tolerante ao frio, pode ser semeada e colhida mais cedo que os
demais cereais de inverno.

A cevada para fins cervejeiros é tradicionalmente cultivada nos três Estados da Região Sul. Genética,
clima e manejo são determinantes para a produção de cevada com o padrão de qualidade para a malteação.

Condições climáticas adversas, como estiagens no período inicial de desenvolvimento da cultura da
cevada, temperaturas altas no início do inverno, além de geadas, podem contribuir para uma redução sig-
nificativa dos rendimentos da cultura no Estado.

Objetivou-se, com o zoneamento agrícola de risco climático, identificar os municípios aptos e os
períodos de semeadura para o cultivo da cevada de sequeiro, em condições de baixo risco, no Estado.

Para caracterização da oferta hídrica foram estimados os valores do índice de satisfação da necessidade
de água (ISNA), expresso pela relação entre evapotranspiração real (ETr) e a evapotranspiração máxima da
cultura (ETm). Foram calculados os valores médios do ISNA, na fase de floração e enchimento de grãos, para
cada período de semeadura.

Para a identificação das áreas aptas e dos períodos de semeadura, foram adotados os seguintes cri-
térios:

- ISNA igual ou maior que 0,55;
- Probabilidade superior a 80% de:
a) ocorrência de temperatura mínima média entre 4ºC e 12ºC nos decêndios 3º a 6º do ciclo;
b) ocorrência de temperatura média das mínimas superior a 3ºC entre os decêndios 7º e 8º do ciclo;
c) ocorrência de temperatura média inferior a 20ºC entre os decêndios 8º a 12º do ciclo; e
d) ocorrência de precipitação decendial inferior a 120 mm nos decêndios 11º e 12º do ciclo.
e) ciclo e fase fenológica da cultura - para efeito de simulação foram consideradas as fases de ger-

minação/emergência, crescimento/desenvolvimento, floração/enchimento de grãos e maturação fisiológica. As
cultivares foram classificadas em três grupos de características homogêneas: Grupo I (n < 120 dias); Grupo II
(120 dias £ n £ 135 dias); e Grupo III (n >135 dias), onde n expressa o número de dias da emergência à
maturação fisiológica.

Considerou-se indicado o município que apresentou condição climática dentro dos critérios estabe-
lecidos em, pelo menos, 80% dos anos estudados.

2. TIPOS DE SOLOS APTOS AO CULTIVO
São aptos ao cultivo de cevada de sequeiro no Estado os solos dos tipos 2 e 3, observadas as es-

pecificações e recomendações contidas na Instrução Normativa nº 2, de 9 de outubro de 2008.
Não são indicadas para o cultivo:
- áreas de preservação permanente, de acordo com a Lei 12.651, de 25 de maio de 2012;
- áreas com solos que apresentam profundidade inferior a 50 cm ou com solos muito pedregosos, isto

é, solos nos quais calhaus e matacões ocupem mais de 15% da massa e/ou da superfície do terreno.
3. TABELA DE PERÍODOS DE SEMEADURA

. Períodos 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

. Datas 1º a 10 11 a 20 21 a 31 1º a 10 11 a 20 21 a 28 1º a 10 11 a 20 21 a 31 1º a 10 11 a 20 21 a 30

. Meses Janeiro Fevereiro Março Abril

. Períodos 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24

. Datas 1º a 10 11 a 20 21 a 31 1º a 10 11 a 20 21 a 30 1º a 10 11 a 20 21 a 31 1º a 10 11 a 20 21 a 31

. Meses Maio Junho Julho Agosto

. Períodos 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36

. Datas 1º a 10 11 a 20 21 a 30 1º a 10 11 a 20 21 a 31 1º a 10 11 a 20 21 a 30 1º a 10 11 a 20 21 a 31

. Meses Setembro Outubro Novembro Dezembro

4. CULTIVARES INDICADAS
Para efeito de indicação dos períodos de plantio, as cultivares indicadas pelos obtentores /mante-

nedores para o Estado, foram agrupadas conforme a seguir especificado.
GRUPO II
EMBRAPA TRIGO - CNPT: BRS Aurine, BRS Quaranta, BRS Cauê, BRS Sampa, BRS Korbel e

BRS BRAU;
FADISOL SEMILHA SEMENTES LTDA: Irina;
FAPA - FUNDAÇÃO AGRÁRIA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA: Danielle e ANA 02.
GRUPO III
FAPA - FUNDAÇÃO AGRÁRIA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA: ANAG 01.
Com base nas informações prestadas pelos obtentores/mantenedores, não há cultivar indicada para o

Estado com enquadramento no grupo I.
Notas:
1) Informações específicas sobre as cultivares indicadas devem ser obtidas junto aos respectivos ob-

tentores/mantenedores.
2) Devem ser utilizadas no plantio sementes e mudas produzidas em conformidade com a legislação

brasileira sobre sementes e mudas (Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003, e Decreto nº 5.153, de 23 de agosto
de 2004).

5. RELAÇÃO DOS MUNICÍPIOS APTOS AO CULTIVO E PERÍODOS INDICADOS PARA SE-
MEADURA

. MUNICÍPIOS PERÍODOS DE SEMEADURA PARA CULTIVARES DOS GRUPOS I, II e III

. SOLOS TIPOS 2 e 3

. Agudos do Sul 15 a 18

. Almirante Tamandaré 15 a 18

. Antônio Olinto 15 a 18

. Araucária 15 a 18
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